
Anexos  4.0
Substituição Tributária

Anexos  4.1
Substituição Tributária das Operações com Açúcar de 

Cana
Protocolo ICMS 33/1991
Alterações: Protocolo 04/1992 e 21/1992
Adesão do Maranhão: Protocolo ICMS 41/1991, efeitos desde 02.12.1991
Estados envolvidos: AP- MA- PA – PE – PI – PR – RN 
Ex-signatários: AL e BA

            Alterações: Decreto nº 23.237/07

RESPONSABILIDADE 

         Art. 1°   Nas operações interestaduais com açúcar-de-cana destinadas a 
este Estado com origem nos Estados signatários do Protocolo ICMS 33/91, é atribuído 
ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição, a 
responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS, relativo às operações 
subseqüentes (Protocolos ICMS 33/91 e 41/91).

Art. 2°  No caso de operação interestadual realizada por distribuidor, 
depósito ou estabelecimento atacadista, a substituição caberá ao remetente, mesmo que 
o imposto já tenha sido retido anteriormente, na forma da cláusula segunda do 
Protocolos ICMS 33/91, observado o seguinte:

I - já tendo o imposto sido retido, o distribuidor, o depósito ou o 
estabelecimento atacadista emitirá nota fiscal para efeito de ressarcimento, junto ao 
estabelecimento que efetuou a primeira retenção, do valor do imposto retido em favor 
do Estado de destino, acompanhada da cópia do respectivo documento de arrecadação;

II - o estabelecimento destinatário da nota fiscal a que se refere o inciso 
anterior, poderá deduzir, do próximo recolhimento ao Estado a favor do qual foi feita a 
primeira retenção, a importância correspondente ao imposto anteriormente retido, desde 
que disponha dos documentos ali mencionados.

III - a base de cálculo será a praticada por ocasião da primeira operação, 
para os efeitos deste artigo.

BASE DE CÁLCULO E APURAÇÃO DO IMPOSTO

Art. 3°  O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será 
calculado mediante aplicação da alíquota vigente para as operações internas para a 
mercadoria, sobre o preço máximo de venda a varejo fixado pela autoridade 
competente, deduzindo-se do valor obtido, o imposto devido pelo industrial, ou na 
hipótese do inciso anterior, o imposto devido pelo distribuidor, depósito ou 
estabelecimento atacadista.  
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Parágrafo único. Na hipótese de não haver preço máximo fixado por 
autoridade, o imposto a ser retido pelo contribuinte será calculado sobre o valor da 
operação nele incluída a parcela do IPI, quando for o caso, seguro, transporte e outras 
despesas debitadas ao estabelecimento destinatário, acrescido do percentual de 20% 
(vinte por cento). (Protocolo ICMS 41/91).
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 Art. 4°  O imposto retido pelo estabelecimento remetente, como 
contribuinte substituto tributário, será recolhido de imediato em banco oficial estadual 
signatário do Convênio ASBACE - Associação Brasileira de Bancos Comerciais 
Estaduais, mediante   GNRE-Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais, a 
crédito do Estado do Maranhão.  

 § 1°  A 4a. via da GNRE deve acompanhar a mercadoria, juntamente 
com a respectiva nota fiscal, até o seu destino.       

 §  2°  Da GNRE constarão:
 
               I -   como contribuinte, a razão social do estabelecimento remetente e, se 

for o caso, a sua inscrição neste Estado;
              II - no campo observações : a razão social e inscrição estadual do 

destinatário e o número do documento fiscal que deu origem ao recolhimento.

 
 OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

 Art. 5°  O sujeito passivo por substituição indicará, também, na nota 
fiscal o valor da base de cálculo para retenção e o valor do imposto retido.

Parágrafo único.  A nota fiscal tratada neste artigo, deve referir-se apenas 
à mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária.

Art. 6° A Receita Estadual poderá atribuir ao substituto tributário 
remetente número de inscrição e código de atividade econômica no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS.

§ 1º O número de inscrição a que se refere esta cláusula deve ser aposto 
em todo documento dirigido a esta unidade, inclusive no de arrecadação.

§ 2º Para os fins previstos no caput, o sujeito passivo por substituição 
remeterá à Receita Estadual -MA:

I -  cópia do instrumento constitutivo da empresa; e

II - cópia do documento de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – C N P J.

Art. 7°  O sujeito passivo por substituição informará a Receita Estadual, 
até o dia 15 (quinze) de cada mês, o montante das operações abrangidas pelo protocolo 
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ICMS n° 33/1991, destinados ao Maranhão, efetuadas no mês anterior, bem como o 
valor do imposto retido.

Art. 8° Constitui crédito tributário desta unidade da Federação o imposto 
retido, o valor relativo à atualização monetária, multas e demais acréscimos legais.

Art. 9°  A fiscalização do estabelecimento responsável pela retenção do 
imposto será exercida pela Receita Estadual- MA com  credenciamento prévio da 
Secretaria da Fazenda ou Finanças da unidade federada do estabelecimento substituto a 
ser fiscalizado. 

SUBSTITUIÇÃO NAS OPERAÇÕES INTERNAS

Art.10.   O regime de substituição tributária de que trata este Anexo 
também se aplica nas operações internas, com as adequações necessárias, observado:

I - o mesmo percentual de margem de lucro;

II - o período de apuração mensal;

III - os critérios previstos para a substituição nas operações internas.

Art.11.   Os estabelecimentos responsáveis na forma dos incisos acima 
obrigam –se ao cumprimento das demais normas comuns de substituição tributária  e 
normas gerais de operações interestaduais previstas no Regulamento do ICMS, 
inclusive sobre devolução, desfazimento da operação, fiscalização, inscrição, e outras 
diretrizes não excepcionadas neste anexo.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os contribuintes estabelecidos neste Estado que remeterem as 
mercadorias tratadas neste Anexo, em operações interestaduais observarão o Protocolo 
ICMS 33/91 e suas alterações e a legislação específica da unidade signatária de destino.
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